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I - Breve Introdução ao tema:



As leis n.º 10.352/01 e n.º 10.358/01, após o transcurso de um período de 3 (três) meses a título de vacatio legis, entraram em vigor, introduzindo no cenário jurídico nacional inovações substanciais no Código de Processo Civil Brasileiro. 

Tais diplomas legais exprimem o contínuo desejo dos profissionais do Direito em tornar o processo um mecanismo mais célere.  

Dentre as principais inovações trazidas pelas supracitadas leis, destacam-se como pontos centrais:

· novas limitações na utilização dos Embargos Infringentes;

· o surgimento de uma multa, inspirada pela “commow law”, que será  aplicada, em termos gerais, diante da prática de atos que sejam contrários ao livre e efetivo exercício da jurisdição;

· criação de novos limites ao chamado reexame necessário de determinadas sentenças;

· a possibilidade de conversão do agravo de instrumento em agravo retido, que será efetuada por decisão do relator, com as exceções trazidas pela nova legislação;

Como já foi salientado acima, estes foram os pontos centrais da reforma ora analisada, que juntamente com outros, serão abordados no decorrer deste  breve estudo.

No intuito de propiciar uma visão mais completa, lógica e sistematizada das alterações ocorridas no Código de Processo Civil, a ordem cronológica das alterações trazidas pelas já mencionadas legislações não será observada, para que os comentários às alterações siga a ordem natural e crescente dos artigos do Código de Processo Civil.

II – Análise dos artigos do Código de Processo Civil que foram alterados:

Art.14
Redação anterior:

“Art. 14 - Compete às partes e aos seus procuradores:

I – expor os fatos em juízo conforme a verdade;

II – proceder com lealdade e boa-fé;

III- não formular pretensões, nem alegar defesa, cientes de que são destituídas de fundamento; 

IV – não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou defesa do direito.”
Nova Redação

Art. 14. “ São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do processo:

I – expor os fatos em juízo conforme a verdade;

II – proceder com lealdade e boa-fé;

III- não formular pretensões, nem alegar defesa, cientes de que são destituídas de fundamento; 

IV – não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou defesa do direito.”

V – cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final.

Parágrafo único: 
Ressalvados os advogados que se sujeitam exclusivamente aos Estatutos da OAB, a violação do disposto no inciso V deste artigo constitui ato atentatório ao exercício da jurisdição, podendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da conduta e não superior a vinte por cento do valor da causa; não sendo paga no prazo estabelecido, contado do trânsito em julgado da decisão final da causa, a multa será inscrita sempre como dívida Ativa da União ou do Estado” (NR) 

Comentários:
a) da nova redação dada ao caput do Artigo 14
Uma das inovações do Artigo 14 do Código de Processo Civil, diz respeito a seu caput, pois  de acordo com sua nova redação, não só as partes, mas também todos aqueles que de qualquer forma participem do processo, devem respeito aos incisos do referido Artigo, principalmente ao seu novo inciso V.

Pela redação do novo caput do Artigo em estudo, os  membros do Ministério Público (quando atuam na qualidade de “fiscais da lei”), os auxiliares da justiça, terceiros intervenientes, representantes legais de pessoas incapazes, representantes de pessoas jurídicas, e outros, por exemplo, quando convocados para informar, fornecer dados, exibir registros ou coisas, ou efetuar levantamentos, estarão sujeitos aos deveres de veracidade, lealdade, probidade e boa-fé e aos demais enunciados do Artigo 14 do Código de Processo Civil. 

b) da inclusão do inciso V e do parágrafo único ao Art. 14 do Código de Processo Civil.
Inicialmente, ressalta-se que os acréscimos feitos no Artigo 14 do Código de Processo Civil estão em consonância com o pensamento anglo-americano, o qual reza que uma vez desrespeitada determinada decisão judicial o prejuízo não é só da parte contrária, mas também de todo o sistema jurisdicional. Na esteira desse pensamento surge a expressão “Contempt of Court,” que significa em linhas gerais a recusa em acatar uma ordem emitida por um Tribunal, tendo como conseqüência a aplicação de uma sanção, que dependendo da legislação poderá ser pecuniária ou restritiva da liberdade.

A inclusão desses novos dispositivos ao referido Artigo demonstra a preocupação dos reformadores em fazerem com que todos aqueles que de qualquer forma participem do processo cumpram espontaneamente provimentos mandamentais ou que não ofereçam obstáculos à efetivação dos provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final, que imponham uma obrigação específica e não comportem um processo autônomo de execução.

A existência de procedimentos como da execução provisória (Artigo 588 do Código de Processo Civil) não atende aos anseios de quem espera uma resposta certa e incisiva do Judiciário, pois na maior parte das vezes tais decisões só ficam no papel. Destarte, previsões como essa do Artigo 14, somadas a regras como a do Artigo 461 do Código de Processo Civil, buscam dar efetividade às decisões judiciais.

Na leitura do inciso V do Artigo 14 depara-se com a expressão “provimentos mandamentais”.

O que seriam tais provimentos?

Já faz algum tempo que a doutrina nacional não acata de maneira absoluta a clássica divisão feita por Chiovenda, que pregava a existência de três espécies de provimentos judiciais: declaratórios, constitutivos e condenatórios. Coube a Pontes de Miranda citar, entre nós, pela primeira vez, a expressão provimentos mandamentais.

Enfim, respondendo a indagação feita acima, em linhas gerais, entende-se por provimentos mandamentais aqueles que não necessitam de outro processo para serem executados, isto é, são concretizados no próprio processo de conhecimento por ordem da autoridade judiciária competente, a qual impõe à parte (para qual a decisão é voltada) uma obrigação de fazer ou de abster-se. Assim, o seu descumprimento equivale à desobediência ou resistência à ordem legal de autoridade pública ( crimes capitulados nos Artigos 329 e 330 do Código Penal).

O que se tratar de provimento mandamental deve ser cumprido pela própria parte e independentemente de qualquer outra atividade jurisdicional que não seja a ordem em si mesma, ao passo que o que for de eficácia de qualquer outra ordem que não aquela, especialmente condenatória, não deve ter sua efetivação embaraçada pela parte, até porque o cumprimento vem garantido em outro processo, mercê de nova atuação judicial. 

Toda ordem judicial dessa natureza há de ser cumprida, na forma e prazo determinados. Mesmo quando tal ordem estiver sujeita à decisão final ou antecipatória ao procedimento executivo comum, é dever dos que participam do processo absterem-se de criar embaraços à efetivação de todo e qualquer provimento judicial.

Com o pensamento voltado a tais provimentos mandamentais  deve ser entendida a primeira parte do novo inciso V, do Artigo 14, do Código de Processo Civil. Portanto o que for mandamental deve ser cumprido não só pelas partes, mas por todos aqueles que participam do processo, independentemente de qualquer processo de execução, pois deve-se respeitar a ordem judicial em si mesma, sob pena de pagamento de multa, conforme o parágrafo único do mesmo artigo.

Porém, o inciso V  contempla, ainda, as decisões “antecipatórias ou finais”. Quis o legislador, com tais expressões, referir-se aos pronunciamentos judiciais chamados de executivos latu sensu, os quais prescindem de processo autônomo de execução porque se efetivam nos próprios autos, e que, a exemplo dos provimentos mandamentais, devem ser cumpridos espontaneamente por todos os que participam do processo.

Com tudo o que já foi dito acima, pode-se concluir que somente o não cumprimento de provimento judicial que independa de processo autônomo (processo de execução) para solidificar-se efetivamente no mundo fático, pode configurar ATO ATENTÁTÓRIO AO EXERCÍCIO DE JURISDIÇÃO, segundo prescreve o  parágrafo único do Artigo 14 do Código de Processo Civil. O teor desse parágrafo é mais técnico, quando emprega a expressão “ato atentatório à dignidade da jurisdição”, substituindo com grande acerto, a expressão “ato atentatório à dignidade da justiça.”

A alteração de um termo para outro esclarece que a ofensa é dirigida a uma função soberana do Estado, e não somente ao órgão que a exerce. 

c) algumas considerações acerca da multa prevista no parágrafo único do Artigo 14 do Código de Processo Civil e da configuração do Ato Atentatório ao Exercício da Jurisdição.
Violado o inciso V do supracitado artigo, configurado estará o ato atentatório ao exercício da jurisdição, podendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da conduta e não superior a vinte por cento do valor da causa.

A supracitada pena será arbitrada nos próprios autos em que incorreu a infração.

Segundo a própria redação do parágrafo, essa norma de aplicação geral pode incidir independentemente da existência de outras, que também reprimam os desrespeitos às ordens judiciais. A título de exemplificação, a doutrina cita a possibilidade de ocorrer ao mesmo tempo ato atentatório à dignidade da justiça e ao exercício da jurisdição, com todas as conseqüências previstas nos Artigos 601 e parágrafo único do Artigo 14, ambos do Código de Processo Civil.

Outra questão que merece reflexão diz respeito à diferença existente entre a figura do ato atentatório, previsto no parágrafo único do Artigo 14 do Código de Processo Civil, e a penalidade decorrente da litigância de má-fé, prevista no Artigo 18 do Código de Processo Civil.  

Essa diferença existe porque na litigância de má-fé há um desvio moral da atividade das partes ou de seus procuradores, conforme o estabelecido nos Artigos 16 e seguintes do estatuto processual civil, além do que o beneficiário da multa nesses casos é a parte prejudicada. Já na prática do ato atentatório, há um embaraço à efetividade de determinado provimento judicial, por qualquer participante do feito, ainda que não se trate de qualquer das partes ou de seus advogados, e o beneficiário da multa é o Poder Público que a arrecadará seu valor como dívida de valor.

Importantíssima característica dessa multa por ato atentatório é que a mesma é de responsabilidade pessoal do autor do descumprimento da ordem judicial, enquanto que, por exemplo, a multa do Artigo 461 do Código de Processo Civil somente é devida pela parte.

Colocando o que foi dito acima em termos práticos, o agente público que não atender a determinada tutela específica não será afetado diretamente, pois quem sofrerá as conseqüências de sua omissão será a entidade a que pertence – a União, o Estado, o Município, a fundação etc. Porém, a situação será outra se esse mesmo agente público praticar ato atentatório, pois nesse caso a multa será cobrada do transgressor e, se não for paga, será inscrita como dívida ativa do ente mantenedor do aparelho judiciário de onde emanou a decisão, se for da Justiça Federal – União, Justiça Estadual – Estado-membro respectivo.

Além do que foi dito acima, é necessário salientar que a exigibilidade da multa não é imediata, uma vez que só deverá ocorrer após o encerramento do processo pelo trânsito em julgado da decisão final.

A contemplação do inciso V e do parágrafo único acrescidos ao Artigo 14 do Código de Processo Civil, “visam estabelecer implicitamente o dever de cumprimento dos provimentos mandamentais, e o dever de tolerar (rectius: sujeição) à efetivação de quaisquer provimentos judiciais, antecipatórios ou finais, com a instituição de sanção pecuniária a ser imposta ao responsável pelo ato atentatório ao exercício da jurisdição, como atividade Estatal inerente ao Estado de Direito.” (Exposição de Motivos da Lei n.º 10.358, de 27 de dezembro de 2001, Diário do Senado Federal, página 26701).

d) Da exclusão dos Advogados 

O fundamento trazido pelo legislador, quando excluiu da abrangência da norma, como sujeitos passivos da multa, os advogados, baseia-se única e exclusivamente no fato de que os mesmos encontram-se submetidos ao controle disciplinar exercido pela Ordem dos Advogados do Brasil, sendo certo que o Estatuto da Advocacia já contempla sanções para tais fatos.

ART. 253
Redação Anterior

“Distribuir-se-ão por dependência os feitos de qualquer natureza, quando se relacionarem, por conexão ou continência, com outro já ajuizado.

Parágrafo único: 
Havendo reconvenção ou intervenção de terceiro, o juiz, de ofício, mandará proceder à respectiva anotação pelo distribuidor.”
Nova Redação

“Art. 253. Distribuir-se-ão por dependência as causas de qualquer natureza:

I – quando se relacionarem, por conexão ou continência, com outra já ajuizada;

II – quando, tendo havido desistência, o pedido for reiterado, mesmo que em litisconsórcio com outros autores.”(NR)

Parágrafo único. 
Havendo reconvenção ou intervenção de terceiro, o juiz, de ofício, mandará proceder a respectiva anotação pelo distribuidor.
Comentários:
Com o objetivo primordial de garantir a observância do Princípio do Juiz Natural, foram feitas alterações na redação do Artigo 253 do Código de Processo Civil.

O caput da antiga redação do referido artigo, passou a figurar no mesmo como inciso I.

A grande inovação ficou por conta do surgimento do inciso II, que acrescentou à legislação uma nova hipótese de distribuição por dependência, que agora, além de abranger os casos de conexão ou continência, refere-se à situação em que o autor desistir da ação e propor outra com o mesmo pedido. No caso de reiteração do pedido, a nova ação deverá ser distribuída por dependência mesmo que tenha sido proposta em litisconsórcio com outros autores.

Esse novo inciso acrescido ao Artigo 253 do Código de Processo Civil, visa pôr fim à má utilização do Artigo 267, VIII, do mesmo estatuto, o qual era constantemente utilizado no meio forense como forma de “escolher” juiz para julgar determinada ação.

Tal prática mostrava-se interessante, pois uma vez encerrado o feito sem julgamento de mérito, com fundamento na desistência, uma nova ação poderia ser proposta e distribuída a outro magistrado com posicionamento diverso do anterior, mas que atendesse as expectativas da parte que utilizasse desse artifício.

A mudança, sem dúvida, é salutar, pois deixa expresso que o primeiro juízo que conheceu da causa ficará prevento para seu julgamento, ainda que proferido sentença meramente homologatória da desistência, evitando, com isso, fraudes à livre distribuição que vinha ocorrendo na maioria das Comarcas.

Apesar dos méritos dessa alteração, o resultado buscado pela prática acima descrita poderá ser obtido de outras formas.

Um exemplo de como isso pode ocorrer encontra-se no próprio Código de Processo Civil, ao prescrever que abandonando o autor a causa por mais de 30 (trinta) dias o processo será extinto sem julgamento de mérito, com fundamento no Artigo 267, inciso III, burlando dessa forma os objetivos almejados pelos reformadores quando da elaboração do inciso II, do  Artigo 253 do Código de Processo Civil.

ART. 407
Redação Anterior

Art. 407 - Incumbe à parte, 5 (cinco) dias antes da audiência, depositar em cartório o rol de testemunhas, precisando-lhes o nome, a profissão e a residência.

Parágrafo único - 
É lícito a cada parte oferecer, no máximo, 10 (dez) testemunhas; quando qualquer das partes oferecer mais de 3 (três) testemunhas para a prova de cada fato, o juiz poderá dispensar as restantes.
Nova Redação

"Art. 407. Incumbe às partes, no prazo que o juiz fixará ao designar a data da audiência, depositar em cartório o rol de testemunhas, precisando-lhes o nome, profissão, residência e o local de trabalho; omitindo-se o juiz, o rol será apresentado até 10 (dez) dias antes da audiência. (NR)

Parágrafo único. 
É lícito a cada parte oferecer, no máximo, dez (10) testemunhas; quando qualquer das partes oferecer mais de três (3) testemunhas para a prova de cada fato, o juiz poderá dispensar as restantes.
Comentários:
A nova redação dada ao caput do Artigo 407 do Código de Processo Civil buscou solucionar um problema corriqueiro no dia-a-dia forense. Estamos a falar dos constantes adiamentos de audiências de instrução e julgamento em conseqüência da falta de intimação de determinada testemunha a tempo de comparecer na mesma, devido ao diminuto lapso temporal de 5 (cinco) dias para o depósito em cartório do  rol de testemunhas, que era previsto pelo “caput” do artigo em tela.

Duas são as principais inovações trazidas pelos reformadores:

1ª -  Flexibilização do Prazo para o depósito do rol de testemunhas:
“Testemunhas, pois, são no dizer de Paula Batista – ‘as pessoas que vêm a juízo depor sobre o fato controvertido’ ”  (Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual Civil, volume I, 20ª edição, editora Forense, 1997).

O prazo concedido para a juntada do rol de testemunhas “é estabelecido pelo Código em benefício da parte contrária, a fim de que possa conhecer, com a necessária antecedência, a idoneidade da prova que contra si vai ser produzida. Há, por isso, de ser observado tanto nos casos de testemunhas a serem intimadas, como daquelas que comparecerão independentemente de intimação.” (Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual Civil, volume I, 20ª edição, 1997, editora Forense, )

O prazo para a apresentação do rol de testemunhas pode agora ser fixado pelo magistrado (para mais ou para menos), que levará em conta as circunstâncias de cada caso. Contudo, em face da omissão do juiz, o referido prazo, de acordo com a nova redação do artigo, será de 10 (dez) dias antecedentes da data designada para audiência.

A contagem de tal prazo é realizada de forma regressiva, tendo como dies a quo a data da audiência, com exclusão dela.

2ª - Facilidade na localização de testemunhas: 

Prevê a nova redação do caput do Artigo ora comentado, que  deverá ser indicado pela parte que arrolar uma testemunha, o endereço do local de trabalho desta, a fim de que possa ser mais facilmente localizada, além do que era exigido pela antiga redação, também.

ART. 431 – revogado pela lei n.º 8.455/1992

“Art. 431-A. As partes terão ciência da data e local designados pelo juiz ou indicados pelo perito para ter início a produção da prova."

"Art. 431-B. Tratando-se de perícia complexa, que abranja mais de uma área de conhecimento especializado, o juiz poderá nomear mais de um perito e a parte indicar mais de um assistente técnico."
Comentários:
O Artigo 431 do Código de Processo Civil, ganhou, com a reforma, uma nova roupagem após ter sido revogado pela Lei n.º 8.455/1992. 

Toda pretensão prende-se aos fatos, em que se fundamentam. Deduzida a pretensão em juízo, ao autor da ação cabe, fundamentalmente, afirmar a ocorrência dos fatos que lhe servem de base, qualificando-os juridicamente, com vistas ao pedido formulado. Adotou, portanto, o legislador pátrio, a Teoria da Substanciação.

Tais fatos deverão ser provados por meio de instrumentos que irão formar a convicção do magistrado acerca da causa levada à sua apreciação.

Implementando esse mecanismo destinado à formação da convicção do magistrado, a lei n.º 10.358/2001 acrescentou à seção VII, do Capítulo VI (Das provas) do Código de Processo Civil, dois importantes dispositivos, o Artigo 431 – A e 431 – B.

No tocante ao Artigo 431 – A do estatuto processual civil, consagraram os reformadores, de maneira salutar, o Princípio do Contraditório ou da Audiência Bilateral, pois de acordo com a redação desse novo artigo, as partes poderão acompanhar a realização da prova pericial, já que deverão ter ciência da data e do local designados pelo juiz ou indicados pelo perito. Somente após tal ciência é que terá início a produção da prova pericial. A preocupação desse dispositivo é de evitar que perícias sejam realizadas em segredo e sem condições de acompanhamento pela partes e seus assistentes. Portanto, antes de dar início a suas tarefas técnicas, o perito deve certificar-se da prévia intimação dos litigantes. 

Tal dispositivo possui natureza de norma cogente, isto é, uma vez desrespeitado viciará toda prova técnica produzida, tornando nulo o processo em virtude do estabelecido no Artigo 247 do Código de Processo Civil.

O Artigo 431 – B do novo regramento traz em seu bojo a questão referente às perícias complexas, as quais abarcam mais de uma área do conhecimento. Diante de tais situações, o juiz poderá nomear mais de um perito, e a parte indicar mais de um assistente técnico. Tal iniciativa já vinha sendo adotada na prática pelos magistrados e Tribunais brasileiros mesmo antes da reforma.  

ART. 433
Redação Anterior

Art. 433 - O perito apresentará o laudo em cartório, no prazo fixado pelo juiz, pelo menos 20 (vinte) dias antes da audiência de instrução e julgamento.

Parágrafo único - 
Os assistentes técnicos oferecerão seus pareceres no prazo comum de 10 (dez) dias após a apresentação do laudo, independentemente de intimação.

Nova Redação

"Art.433. O perito apresentará o laudo em cartório, no prazo fixado pelo juiz, pelo menos 20 (vinte) dias antes da audiência de instrução e julgamento.

Parágrafo único. 
Os assistentes técnicos oferecerão seus pareceres no prazo comum de 10 (dez) dias, após intimadas as partes da apresentação do laudo."(NR)
Comentários:
Neste Artigo, buscaram os reformadores, mais uma vez, vivificar o Princípio do Contraditório ou da Audiência Bilateral.

Em função das modificações introduzidas no parágrafo único do Artigo 433 do Código de Processo Civil, não sofrerão mais as partes com a constante preocupação de diligenciar no sentido de saber se os laudos foram ou não apresentados pelo(s) perito(s), para que posteriormente seus assistentes técnicos se manifestem a respeito dos mesmos.

Ocorria que, muitas vezes, as partes deixavam precluir a oportunidade de se manifestarem, através de seus assistentes, a respeito do laudo produzido pelo(s) perito(s), resultando em evidente prejuízo para as mesmas, de modo que cumpria a cada uma diligenciar para tomarem conhecimento do fato, “sob pena de perder a oportunidade processual de participar da diligência técnica” (Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual Civil, Forense, 36ª edição, 2001, t.l, página 424).

Hoje, com a reforma do artigo ora comentado, as partes terão, portanto, ciência da apresentação do laudo (as partes é que serão intimadas) e a partir desse momento, seus assistentes técnicos contarão com o prazo comum de 10 (dez) dias para o oferecimento de seus pareceres.

É importante ressaltar, que antes mesmo da modificação aqui estudada, já tinha se pronunciado o Superior Tribunal de Justiça, no seguinte sentido: “Apresentado o laudo, não pode o juiz proferir sentença, sem antes propiciar às partes que se pronunciem sobre o mesmo. Não atendida essa exigência do contraditório, anula-se aquele ato decisório."(Ac. Da 3ª Turma do STJ, j. em 11.03.1991, RESP n.º 6.102 – AM, rel. Min Eduardo Ribeiro; DJU, 22.04.1991, p. 4.748).

ART. 475
Redação Anterior

Art. 475 - Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

I - que anular o casamento;
II - proferida contra a União, o Estado e o Município;
III - que julgar improcedente a execução de dívida ativa da Fazenda Pública (art. 585, n. Vl).

Parágrafo único - 
Nos casos previstos neste artigo, o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, haja ou não apelação voluntária da parte vencida; não o fazendo, poderá o presidente do tribunal avocá-los.
Nova Redação

"Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

I – proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de direito público;

II – que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução de dívida ativa da Fazenda Pública (art. 585, VI).

§ 1º -  Nos casos previstos neste artigo, o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, haja ou não apelação; não o fazendo, deverá o presidente do tribunal avocá-los.

§ 2º -  Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor. 

§ 3º -  Também não se aplica o disposto neste artigo quando a sentença estiver fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal ou em súmula deste Tribunal ou do tribunal superior competente."(NR)
Comentários:
Trata o Artigo 475 do Código de Processo Civil da figura do chamado “reexame necessário” .

 Criticado por uns, o certo é que o reexame necessário se faz presente na legislação processual brasileira como pré-requisito necessário para que determinadas decisões transitem em julgado.

Trouxe a lei n.º 10.352/2001, profundas alterações em tal instituto.

São elas:

1ª - O reexame obrigatório deixou de ser requisito para que decisões anulatórias de casamento transitem em julgado, tornando com isso a legislação sobre a matéria atualizada, pois o casamento passou de indissolúvel para dissolúvel com a Lei do Divórcio (lei n.º 6.515/77). Tal legislação não contempla na figura do divórcio o reexame necessário. Em razão disso é que foi excluído o disposto no inciso I da antiga redação do Artigo 475 do Código de Processo Civil. Salienta-se que a exclusão do duplo grau obrigatório não elimina a hipótese do recurso voluntário.

2ª - O inciso I da nova redação do artigo ora estudado inclui o Distrito Federal, autarquias e fundações de direito público, entre os entes cujas decisões proferidas em  contrário estão sujeitas ao reexame necessário, corrigindo assim erro de redação já superado anteriormente pela doutrina e jurisprudência. 

3ª - A nova redação do inciso II do artigo ora comentado corrigiu uma imperfeição técnica contida anteriormente no inciso III do mesmo artigo. Trata-se da utilização correta da expressão “que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução” ao invés de dizer erroneamente “julgar improcedente a execução”. Tal correção tem como premissa que a execução não é julgada, pois que ela deve vir instruída  e revestida de liquidez, certeza e exigibilidade, conforme preleciona o Artigo 586 do Código de Processo Civil. Na verdade, o manejo do recurso estava adstrito ao julgamento procedente dos embargos à execução.

Não há dúvidas também que a procedência parcial dos embargos está contemplada também como motivadora do duplo grau de jurisdição.

4ª - O parágrafo primeiro da nova redação dada ao artigo tornou obrigatória e não mais facultativa a avocação pelo presidente do tribunal, dos autos sujeitos ao reexame necessário, caso o juiz que atue no feito não os remeta para a apreciação do Tribunal.

5ª - Com o objetivo de não abarrotar os Tribunais com questões com pouca expressão econômica para a Administração, o reexame necessário não se aplicará sempre que a condenação ou o direito controvertido corresponder a valor que não exceda 60 (sessenta) salários mínimos, aplicando-se também tal premissa nos casos de procedência de embargos do devedor na execução de dívida ativa.

6ª - Por fim, seguindo a tendência atual do direito processual civil em privilegiar as decisões dos Tribunais e de conceder efeitos vinculantes, o reexame necessário não se aplicará quando a sentença estiver fundamentada em jurisprudência do Plenário do Supremo Tribunal Federal ou em súmula deste Tribunal ou do Tribunal superior competente. Induvidosamente, reveste-se esta alteração de caráter que podemos verificar como sendo vinculante. 

ART.498
Redação Anterior

Art. 498 - Quando o dispositivo do acórdão contiver julgamento por maioria de votos e julgamento unânime e forem interpostos simultaneamente embargos infringentes e recurso extraordinário ou recurso especial, ficarão estes sobrestados até o julgamento daquele.

Nova Redação

"Art. 498. Quando o dispositivo do acórdão contiver julgamento por maioria de votos e julgamento unânime, e forem interpostos embargos infringentes, o prazo para recurso extraordinário ou recurso especial, relativamente ao julgamento unânime, ficará sobrestado até a intimação da decisão nos embargos.

Parágrafo único. 
Quando não forem interpostos embargos infringentes, o prazo relativo à parte unânime da decisão terá como dia de início aquele em que transitar em julgado a decisão por maioria de votos."(NR)
Comentários:
Antes de estudar as modificações ocorridas no Artigo 498 do Código de Processo Civil, deve-se ter em mente que vigora no Processo Civil, em relação à matéria recursal, o Princípio da Uni-recorribilidade, exceto no caso do recurso especial (questões infraconstitucionais) e recurso extraordinário (questões constitucionais).

Segundo tal princípio, é impossível a interposição de mais de um recurso contra uma única decisão.

O Artigo 498 do Código de Processo Civil, quando analisado, dá a impressão de que tal princípio é excepcionado. Entretanto, na verdade, não há nesse caso dupla e simultânea impugnação recursal de uma só decisão, pois certas decisões, para efeitos recursais são divididas em duas partes. Isso ocorre, por exemplo, nos acórdãos que dispõe em parte de forma unânime sobre determinada questão e de forma majoritária sobre outra questão, cabendo nesses casos, com relação à primeira, recurso especial e/ou recurso extraordinário e com relação à segunda embargos infringentes. 

Antes da modificação do artigo ora estudado, era necessário interpor os recursos acima descritos simultaneamente, sob pena de transitar em julgado a parte da decisão referente à questão unânime não impugnada.

Num só processo, e contra o mesmo acórdão, coexistiam dois recursos endereçados cada um a órgãos distintos, a saber: os embargos infringentes, voltados para o mesmo Tribunal onde se proferiu o julgamento não unânime; e o especial e/ou extraordinário endereçados ao Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, respectivamente. 

Tal situação gerava verdadeiro “desperdício de atuação processual”, em contraposição ao Princípio da Economia Processual, porque uma vez julgados os embargos infringentes, que gerava a suspensão do recurso extraordinário e/ou especial que fora(m) juntamente interposto(s) com os embargos, dessa nova decisão deveria ser interposto novo recurso especial ou extraordinário pela parte e feita nova análise dos requisitos de admissibilidade pelo órgão competente, ocorrendo portanto, desnecessariamente, dupla atividade processual.

A proposta de mudança partiu da sugestão do Dr. Osmar Tognolo, Juiz do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, defendendo que “nada se decide antes do julgamento dos embargos, não sendo examinados aqueles recursos inicialmente interpostos, nem mesmo quanto a sua admissibilidade. Eles simplesmente ficam nos autos sem qualquer serventia. Com a proposta, apenas após o julgamento dos embargos, com a publicação do acórdão, será iniciada a contagem do prazo para os recursos especial e extraordinário, abrangendo todo o julgado, mesmo aquele não objeto dos embargos.” ( Exposição de Motivos, da Lei n.º 10.352/2001 – Publicado no Diário do Senado Federal, página 26692).

Com as modificações introduzidas, isto não ocorre mais, pois o recurso especial e/ou extraordinário com relação à parte unânime do acórdão não necessitam mais ser interpostos simultaneamente com os embargos infringentes, que versarão sobre a decisão majoritária do acórdão, pois o prazo de interposição dos primeiros ficará sobrestado até a intimação do julgamento final dos segundos.

Se os embargos infringentes não forem interpostos, dispõe o novo parágrafo único do Artigo 498 do Código de Processo Civil, que o prazo para a interposição do recurso extraordinário e/ou especial só começará a fluir a partir do dia em que transitar em julgado a parte não unânime do acórdão. Se dessa parte (não unânime) não for interposto o recurso de embargos infringentes, impossível será a interposição de outro recurso com relação a essa parte, conforme dispõe as súmulas 281 do Supremo Tribunal Federal e 207 do Superior Tribunal de Justiça

Súmula 281 do STF: “ É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada.”

Sumula 207 do STJ: “ É inadmissível recurso especial quando cabíveis embargos infringentes contra acórdão proferido no tribunal de origem.”

No que diz respeito ao prazo para interposição de recurso extraordinário e/ou especial, deve-se considerar como dies a quo o término do prazo de 15 (quinze) dias para interposição dos embargos infringentes.

Obs.: Ao analisarmos a matéria referente aos embargos infringentes não se pode esquecer da nova redação do Artigo 530 do Código de Processo Civil que impossibilita a interposição dos Embargos Infringentes nas hipóteses em que o Tribunal confirmar a sentença, mesmo que de forma não unânime.

ART. 515
Redação Anterior

Art. 515 - A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.

§ 1º - Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro.

§ 2º - Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais.

Nova Redação

"Art. 515 – A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.

§ 1º - Serão, porém,  objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro.

§ 2º - Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais.

§ 3º -  Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento."(NR)

Comentários:
A apelação é o recurso ordinário que possui o maior âmbito de devolutividade, prestando-se à correção tanto do error in procedendo quanto do error in judicando.

Por error in procedendo entende-se como sendo o vício de atuação do magistrado que ocorre sempre que o mesmo desrespeita norma procedimental, provocando, conseqüentemente, prejuízo à parte que poderá postular a anulação de tal ato do juiz. Nesse diapasão, não é necessário a violação do texto expresso da lei, mas apenas o descumprimento de regra procedimental aplicável ao caso concreto.

Por sua vez, error in judicando consiste no erro quanto ao mérito da causa, é um vício de natureza substancial. Ocorrendo tal erro, o pedido refere-se à reforma da decisão, encarada como injusta. 

Um dos pontos mais polêmicos da reforma do Código de Processo Civil diz respeito à inserção do § 3º ao Artigo 515 do mesmo.

Com vistas aos Princípios da Instrumentalidade, Economia Processual e Efetividade, tal modificação acabou possibilitando ao Tribunal julgar imediatamente o mérito de determinada demanda (extinta sem julgamento de mérito), antes mesmo do juízo monocrático, que dessa forma não cumpre completamente sua função jurisdicional. Assim, o Tribunal, na análise de um error in procedendo, se a causa versar sobre questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento, poderá conhecer desde logo da lide, não mais devolverá (baixará) os autos ao juízo de primeiro grau para enfrentar o mérito da demanda.

Com a nova regra, mesmo que a sentença tenha sido terminativa, o efeito devolutivo da apelação permitirá ao tribunal julgar o mérito da causa, desde que satisfeitos dois requisitos, a saber: se a causa versar sobre questão exclusivamente de direito; e se o feito estiver em condições de imediato julgamento .

Tal inovação constitui, segundo alguns,  flagrante atentado ao Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, pois o Tribunal não poderia conhecer diretamente o mérito de determinada demanda (cuja questão for exclusivamente de direito ou não demandar instrução probatória) sem que esse mérito tenha sido apreciado pelo juízo a quo, pois dessa forma estaria sendo suprimido um grau de jurisdição. Entretanto, não se pode alegar inconstitucionalidade do novo dispositivo, pois os limites da apreciação recursal são estabelecidos por normas                 infra-constitucionais. Além disso, o acesso aos Tribunais Superiores (STF e STJ) continuará aberto com a utilização dos recursos extraordinário e especial. 

Com a reforma pode-se dizer que operou-se verdadeira extensão do efeito devolutivo da apelação, pois permite-se hoje ao Tribunal conhecer de matéria estranha ao julgamento de primeiro grau, e ainda, não incluída pela parte no bojo de seu recurso. 

Finalizando, ao que parece, tal alteração realmente fere o Princípio do Duplo Grau de Jurisdição em nome de um processo mais célere. Pode-se, ainda, vislumbrar uma contradição entre o disposto no caput do próprio Artigo 515 e o Artigo 463, ambos do Código de Processo Civil, que, levados ao pé da letra, impediriam o Tribunal de conhecer o mérito de determinada lide que o magistrado de primeiro grau sequer chegou apreciar.   

Artigo 463 do Código de Processo Civil: “ Ao publicar a sentença de mérito, o juiz cumpre e acaba o ofício jurisdicional, só podendo alterá-la:

I -  para corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de cálculo;

II -  por meio de embargos de declaração”

ART. 520
Redação Anterior

Art. 520 - A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que:

I - homologar a divisão ou a demarcação;
II - condenar à prestação de alimentos;
III - julgar a liquidação de sentença;
IV - decidir o processo cautelar;
V - rejeitar liminarmente embargos à execução ou julgá-los improcedentes;
VI - julgar procedente o pedido de instituição de arbitragem.

Nova Redação

Art. 520 - A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que:

I - homologar a divisão ou a demarcação;

II - condenar à prestação de alimentos;

III - julgar a liquidação de sentença;

IV - decidir o processo cautelar;

V - rejeitar liminarmente embargos à execução ou julgá-los improcedentes;

VI - julgar procedente o pedido de instituição de arbitragem.

VII – confirmar os efeitos da antecipação da tutela; (NR)
Comentários:
Ao recurso de apelação é atribuído, em regra, dois efeitos: o devolutivo e o suspensivo.

Estão capitulados no Artigo 520 do Código de Processo Civil os casos em que a apelação só é recebida em seu efeito devolutivo, permitindo-se assim a Execução Provisória do julgado, nos termos do Artigo 588 do Código de Processo Civil.

Acrescentaram os reformadores ao rol do Artigo 520 do Código de Processo Civil o inciso VII, dispondo que nos casos de apelação de sentença que confirmar a antecipação dos efeitos da tutela (conforme Artigo 273 do Código de Processo Civil), esta será recebida apenas em seu efeito devolutivo.

Por antecipação de tutela, entende-se como o adiantamento dos efeitos da tutela jurisdicional pretendida, vale dizer é um adiantamento do objeto que se pleiteia na ação, desde que obedecidos os pressupostos do Artigo 273 do Código de Processo Civil.

A Lei n.º 10.352/2001, com a introdução do inciso VII ao rol do Artigo 520, tornou o recurso de apelação coerente com o instituto da antecipação de tutela, pois de nada adiantaria antecipar os efeitos de determinada tutela jurisdicional e depois suspender tais efeitos em virtude da interposição de uma apelação.

A clareza desse novo inciso evita o celeuma em torno da matéria e confirma decisões dos Tribunais no sentido de evitar a incoerência de se antecipar no início ou no meio do procedimento a tutela e suspendê-la ao final. 

Dessa forma, os efeitos do provimento jurisdicional antecipado continuarão a ter eficácia, mesmo que interposto um recurso de apelação da decisão definitiva, que confirmar os efeitos da antecipação de tutela.

ART. 523
Redação Anterior

Art. 523 - Na modalidade de agravo retido o agravante requererá que o tribunal dele conheça, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação.

§ 1º - Não se conhecerá do agravo se a parte não requerer expressamente, nas razões ou na resposta da apelação, sua apreciação pelo Tribunal.

§ 2º - Interposto o agravo, o juiz poderá reformar sua decisão, após ouvida a parte contrária, em 5 (cinco) dias.

§ 3º - Das decisões interlocutórias proferidas em audiência admitir-se-á interposição oral do agravo retido, a constar do respectivo termo, expostas sucintamente as razões que justifiquem o pedido de nova decisão.

§ 4º - Será sempre retido o agravo das decisões posteriores à sentença, salvo caso de inadmissão da apelação.

Nova Redação

Art. 523 - Na modalidade de agravo retido o agravante requererá que o tribunal dele conheça, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação.

§ 1º - Não se conhecerá do agravo se a parte não requerer expressamente, nas razões ou na resposta da apelação, sua apreciação pelo Tribunal.

§ 2º - Interposto o agravo, e ouvido o agravado no prazo de 10 (dez) dias, o juiz poderá reformar sua decisão.

§ 3º - Das decisões interlocutórias proferidas em audiência admitir-se-á interposição oral do agravo retido, a constar do respectivo termo, expostas sucintamente as razões que justifiquem o pedido de nova decisão.

§ 4º - Será retido o agravo das decisões proferidas na audiência de instrução e julgamento e das posteriores à sentença, salvo nos casos de dano de difícil e de incerta reparação, nos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida. (NR)
Comentários:
A alteração do §2º do Artigo ora estudado pois fim à polêmica que existia em torno desse dispositivo, uma vez que o prazo lá mencionado poderia ser admitido como lapso de tempo destinado à oitiva da parte agravada, ou ainda, de lapso de tempo concedido ao juiz para rever a matéria em sede de Agravo Retido. Ficou claro agora que a parte contrária (o agravado) conta com um prazo de 10 (dez) dias para se manifestar e só após essa manifestação o juiz irá decidir.

O prazo de 5 (cinco) dias previsto anteriormente feria o Princípio da Isonomia, já que o prazo para interpor o agravo, segundo o Artigo 522 do Código de Processo Civil, é de 10 (dez) dias, sendo injusto portanto o prazo anteriormente previsto de 5 (cinco) dias para a parte contrária manifestar-se.

Outras modificações, objeto de estudo dos reformadores, foram introduzidas no Recurso de Agravo.

Antes de mais nada, existem duas espécies de agravo:

1ª Agravo Retido (Artigo 523 do Código de Processo Civil) e,

2ª Agravo de Instrumento (Artigo 524 do Código de Processo Civil).

Na primeira espécie, segundo o jurista Humberto Theodoro Júnior, em sua obra Curso de Direito Processual Civil, volume I: “a parte, ao invés de se dirigir diretamente ao tribunal para provocar o imediato julgamento do recurso, volta-se para o juiz da causa, autor do decisório impugnado, e apresenta o recurso, pedindo que permaneça no bojo dos autos, para que dele o tribunal conheça, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação (art.523)”. 


Com relação a segunda espécie, escreve o autor na mesma obra: “Adotada a modalidade de agravo por instrumento, o recurso será processado fora dos autos da causa onde se deu a decisão impugnada. O instrumento será um processado à parte formado com as razões e contra-razões dos litigantes e com as cópias das peças necessárias à compreensão e julgamento da impugnação.”

Feitas as observações acima, pode-se dizer que os reformadores, no § 4º do Artigo ora em comento, colocaram fim às dúvidas quanto à possibilidade do agravo retido não ser oral e ser interposto dentro do prazo legal, fora do cenário da Audiência de Instrução e Julgamento.

A palavra “sempre” foi excluída e a modalidade de Agravo Retido foi incorporada aos atos decisórios praticados durante a audiência, ressalvado que adotou-se ensinamento que já fazia parte do estatuto processual civil, mais precisamente no Artigo 280, III, que trata do agravo (na forma retida) durante o procedimento sumário.

Uma vez alterado o § 4º de referido Artigo, ganhou o procedimento comum, pelo rito ordinário, mais celeridade, pois agora no caso de agravo das decisões proferidas na audiência de instrução e julgamento e das proferidas posteriormente à sentença o agravo será retido. Já nos casos de dano de difícil e de incerta reparação, nos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, o agravo será de instrumento.

Por razões óbvias, o Agravo Retido das decisões proferidas na Audiência de Instrução e Julgamento poderá se efetivar não apenas oralmente, mas também na forma escrita e com observância do prazo legal.

Percebe-se que os reformadores presumiram antecipadamente que nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, existiria dano ao agravante, permitindo-se conseqüentemente que esse submeta imediatamente ao Tribunal o exame de tais questões através do Agravo de Instrumento, até mesmo pela impossibilidade de se reter algo vinculado aquilo que jamais seria levado ao crivo do Tribunal.

ART. 526
Redação Anterior

Art. 526 - O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo de cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como a relação dos documentos que instruíram o recurso.

Nova Redação

Art. 526 - O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo de cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como a relação dos documentos que instruíram o recurso.

Parágrafo único. 
O não cumprimento do disposto neste artigo, desde que argüido e provado pelo agravado, importa inadmissibilidade do agravo."(NR)
Comentários:
Com o advento da Lei n.º 9.139/95, que introduziu diversas modificações na legislação processual civil, o agravante passou a ter que juntar aos autos de origem a cópia do Agravo, o comprovante de interposição, bem como o rol de documentos que instruíram o Recurso, tudo em conformidade com o Artigo 526 do Código de Processo Civil.

Como a lei não foi clara, duas correntes despontaram no Tribunal:

1ª - Majoritária – Entendia que as providências do referido Artigo eram obrigatórias, pois seria requisito de admissibilidade do Agravo, cuja inobservância acarretaria o não conhecimento deste Recurso.

2ª - Minoritária – Via o Artigo 526 do Código de Processo Civil como norma dispositiva, tendo o recorrente mera faculdade de adotar as providências referidas neste Artigo, com o objetivo de propiciar ao magistrado o Juízo de Retratação.

Acolhendo a primeira corrente, veio a reforma, cuja  exposição de motivos (projeto 3.474/00)  dispõe:

“Inconcebível impusesse a lei ao recorrente uma obrigação, fixando-lhe prazo, sem nenhuma conseqüência processual para o descumprimento. Aliás, a comunicação prevista no Artigo 526 tem por objetivo maior o de proporcionar ao agravado imediato e perfeito conhecimento dos termos do agravo, de molde a habilitá-lo a bem oferecer sua resposta sem necessidade de deslocar-se para consultar ou autos do recurso na secretaria do tribunal.”  

Com a redação do parágrafo único, os reformadores colocaram fim à dúvida que existia.

Ficou expresso com a reforma que tal providência constitui pressuposto de admissibilidade do agravo, cuja inobservância implicará em não conhecimento deste. Tal conseqüência independerá de prejuízo efetivo do agravado e se comprovará via certidão fornecida pelo escrivão.

ART. 527
Redação Anterior

Art. 527 - Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, se não for caso de indeferimento liminar (art. 557) o relator:

I - poderá requisitar informações ao juiz da causa, que as prestará no prazo de 10 (dez) dias;

II - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), comunicando ao juiz tal decisão;

III - intimará o agravado, na mesma oportunidade, por ofício dirigido ao seu advogado, sob registro e com aviso de recebimento, para que responda no prazo de 10 (dez) dias, facultando-lhe juntar cópias das peças que entender convenientes; nas comarcas sede de tribunal, a intimação far-se-á pelo órgão oficial;

IV - ultimadas as providências dos incisos anteriores, mandará ouvir o Ministério Público, ser for o caso, no prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único - 
Na sua resposta, o agravado observará o disposto no § 2º do art. 525.

Nova Redação

"Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator:

I - negar-lhe-á seguimento, liminarmente, nos casos do art. 557;

II – poderá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo quando se tratar de provisão jurisdicional de urgência ou houver perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, remetendo os respectivos autos ao juízo da causa, onde serão apensados aos principais, cabendo agravo dessa decisão ao órgão colegiado competente;

III – poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão;

IV – poderá requisitar informações ao juiz da causa, que as prestará no prazo de 10 (dez) dias;

V – mandará intimar o agravado, na mesma oportunidade, por ofício dirigido ao seu advogado, sob registro e com aviso de recebimento, para que responda no prazo de 10 (dez) dias, facultando-lhe juntar cópias das peças que entender convenientes; nas comarcas sede de tribunal e naquelas cujo expediente forense for divulgado no diário oficial, a intimação far-se-á mediante a publicação no órgão oficial;

VI - ultimadas as providências referidas nos incisos I a V, mandará ouvir o Ministério Público, se for o caso, para que se pronuncie no prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. 
Na sua resposta, o agravado observará o disposto no § 2º do art. 525 "(NR)
Comentários:
Foram introduzidas pela Lei n.º 10.352/2001 alterações nos poderes do relator do agravo de instrumento, os quais ficaram divididos em duas espécies:

Poderes ordinatórios

· requisitar informações do magistrado que prolatou a decisão interlocutória objeto do agravo – inciso IV;

· mandar intimar o agravado para que apresente sua resposta no lapso temporal de 10 (dez) dias – inciso V;

· em determinados casos, mandará ouvir o Ministério Público, para que se pronuncie no prazo de 10 (dez) dias – inciso VI.

Poderes decisórios

· negar, liminarmente, seguimento ao agravo na hipótese deste ser “manifestamente inadmissível, prejudicado, improcedente ou contrário a súmula do respectivo Tribunal ou Tribunal Superior” – inciso I combinado com o Artigo 557, caput;

· converter o agravo de instrumento em agravo retido, exceto nas hipóteses de urgência ou de perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, nos termos do inciso II;

· conceder efeito suspensivo ao agravo, desde que requerido pelo agravante e for admitido tal efeito, nos termos do Artigo 558 do Código de Processo Civil ou “deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão.” – efeito ativo, Inciso III.

A rigor, pode o agravo observar dois regimes diversos, entre os quais, em regra, cabe ao agravante optar. Sob a denominação de Regime Comum, segundo entendimento de José Carlos Barbosa Moreira, o agravo de instrumento é interposto perante o Tribunal competente para o julgamento, mediante a formação de autos apartados (instrumento do agravo), com as peças necessárias, facultada antes ao próprio órgão a quo a reconsideração de seu pronunciamento (juízo de retratação).

O outro regime, denominado Regime Especial, é utilizado nos casos em que não há interesse na revisão imediata da decisão pelo órgão ad quem. O recurso fica retido nos próprios autos do processo, com a finalidade de impedir que ocorra a preclusão da oportunidade de discutir a decisão.

Com a reforma, tem agora o relator a faculdade de analisar o pedido formulado pelo agravante e entender que se trata de hipótese de Agravo Retido e não de Agravo de Instrumento. Em face de tal conclusão, o relator determinará a remessa dos autos ao juízo de origem, a fim de que o recurso seja ali apensado como agravo retido, para ser apreciado oportunamente, desde que o agravante requeira expressamente, nas razões ou na resposta da apelação, sua apreciação pelo Tribunal. De tal decisão caberá o recurso de Agravo, conforme parte final do inciso II, do Artigo em comento (“cabendo agravo dessa decisão ao órgão colegiado competente.”), conforme  dispuser o Regimento Interno do Tribunal, inclusive estabelecendo o prazo.

Vale lembrar que, como salientado acima, não caberá tal conversão nas hipóteses de urgência ou de perigo de lesão grave de difícil ou incerta reparação.

 Por sua vez, o novo inciso III, antigo inciso II, consolida melhor a possibilidade de o relator atribuir efeito suspensivo ao recurso (artigo 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão.

No inciso I do artigo ora em comento, os reformadores mais uma vez ampliaram os poderes do relator e prestigiaram as decisões dos Tribunais, com o fim de lhes atribuir efeito vinculante, já que o relator negará, liminarmente, seguimento ao Agravo, quando este for manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.  

Em todas as hipóteses de atividade decisória do relator, com exceção da concessão ou denegação de efeito suspensivo ao agravo de instrumento ou do deferimento do efeito ativo, suas decisões poderão ser reapreciadas pelo órgão colegiado competente, através de agravo, nos termos da  parte final do inciso II do Artigo 527 do Código de Processo Civil.

Segundo a opinião de parte da doutrina, uma vez que o relator indefira o efeito suspensivo ou a concessão de antecipação de tutela, restaria ao agravante impetrar um mandado de segurança para que se produzisse qualquer dos efeitos do inciso III, tendo em vista que não pode haver nesses casos discricionariedade por parte do magistrado que prolatou tal decisão.

De igual maneira, aquele que se sentir prejudicado pela concessão dos efeitos do inciso III poderá socorrer-se do mandado de segurança.  

Nota-se, desta forma, que com a reforma foram ampliados os  poderes do relator.

III.  MODIFICAÇÕES OCORRIDAS NOS EMBARGOS INFRINGENTES EM VIRTUDE DA REFORMA:

ART. 530
Redação Anterior

Art. 530 - Cabem embargos infringentes quando não for unânime o julgado proferido em apelação e em ação rescisória. Se o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da divergência.

Nova Redação

"Art. 530. Cabem embargos infringentes quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau de apelação, a sentença de mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória. Se o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da divergência."(NR)

ART. 531
Redação Anterior 

Art. 531 - Compete ao relator do acórdão embargado apreciar a admissibilidade do recurso.

Parágrafo único - (Revogado pela Lei n.º 8.950, de 13-12-1994.)

Nova Redação

"Art. 531. Interpostos os embargos, abrir-se-á vista ao recorrido para contra-razões; após, o relator do acórdão embargado apreciará a admissibilidade do recurso."(NR)

ART. 533
Redação Anterior

Art. 533 - Admitidos os embargos, proceder-se-á ao sorteio de novo relator.

Parágrafo único - 
A escolha do relator recairá, quando possível, em juiz que não haja participado do julgamento da apelação ou da ação rescisória.
Nova Redação

"Art. 533. Admitidos os embargos, serão processados e julgados conforme dispuser o regimento do tribunal."(NR)

ART. 534
Redação Anterior

Art. 534 - Sorteado o relator e independentemente de despacho, a secretaria abrirá vista ao embargado para a impugnação.

Parágrafo único - 
Impugnados os embargos, serão os autos conclusos ao relator e ao revisor pelo prazo de 15 (quinze) dias para cada um, seguindo-se o julgamento.
Nova Redação

"Art. 534. Caso a norma regimental determine a escolha de novo relator, esta recairá, se possível, em juiz que não haja participado do julgamento anterior."(NR)

Comentários:
Com o intuito de aperfeiçoar a decisão de Tribunal que contenha um voto vencido proferido em apelação ou em ação rescisória,  instituiu-se na legislação brasileira a figura dos Embargos Infringentes.

Os Embargos Infringentes não possuem efeito devolutivo. Propiciam o reexame do caso decidido pelo próprio Tribunal prolator do acórdão impugnado, podendo, ainda, esse reexame contar com a participação dos juizes que integram o órgão fracionário responsável pelo primeiro julgamento. Vale dizer que “a decisão é embargável naquilo em que não houve unanimidade.” (Moacyr Amaral Santos, Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, 4ª edição, volume III, página 237)

Art. 530 

Com a reforma, os Embargos Infringentes só serão admitidos em duas hipóteses:

1ª - “.....quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau de apelação, a sentença de mérito.” – grifei

De acordo com essa previsão, não é mais cabível embargos infringentes quando o acórdão, mesmo que por maioria de votos, confirme a sentença, e contra julgamento de apelação cuja divergência gire em torno apenas de questões formais do processo, como o caso de discutir-se apenas acerca dos pressupostos processuais e condições da ação. Após a reforma ora estudada, só serão cabíveis embargos infringentes que tenham por objeto alguma divergência no tocante ao mérito do processo. Não serão cabíveis Embargos Infringentes quando o julgado, repita-se, mesmo por maioria de votos e ainda que apreciando o mérito, confirme a sentença.

Prescreve José Rogério Cruz e Tucci:, “ Não obstante, infenso às críticas, o reformador acolheu integralmente a ponderada sugestão de Barbosa Moreira, que, de lege ferenda, propusera restringir o cabimento do recurso, ‘excluindo-o em alguns casos, como o da divergência só no julgamento de preliminar, ou em apelação interposta contra sentença meramente terminativa, e também de haver o tribunal confirmado (embora por maioria de votos) a sentença apelada’( Lineamentos da Nova Reforma do CPC, editora RT, 2002, página 74).”

2ª - “...houver julgamento procedente da ação rescisória”

No caso de ação rescisória, pela reforma, o acórdão para ser suscetível de embargos infringentes deve ser não  unânime e a ação rescisória ser julgada procedente, limitando-se assim as hipóteses em que será possível a interposição de embargos infringentes em relação a ações rescisórias. Nota-se que não será mais possível o manejo dos Embargos Infringentes quando houver improcedência do pedido na rescisória.

Com essas alterações, evitar-se-á a grande quantidade de embargos infringentes contra apelações e ações rescisórias, após dois pronunciamentos judiciais no mesmo sentido. Além disso, não serão mais admissíveis tais embargos visando discutir apenas questões processuais, valorizando-se, dessa forma, mesmo que indiretamente, o julgado de primeiro grau. 

Outras alterações 

A lei n.º 10.352/2001, ao referir-se aos Artigos 531, 533 e 534 todos do Código de Processo Civil, tratou de lançar modificações no procedimento referente aos Embargos Infringentes.

Os reformadores, ao viabilizarem o imediato oferecimento das contra-razões do embargado, reservaram ao magistrado (que, na seqüência examinará a admissibilidade do recurso) maiores elementos de convicção para o exercício dos amplos poderes que lhes são conferidos. 

Significativas foram as modificações introduzidas nos Artigos 533 e 534, ambos do Código de Processo Civil. Conforme a redação do primeiro, uma vez admitidos os Embargos, estes serão processados e  julgados nos termos do regimento interno do respectivo Tribunal. Destarte, os reformadores procuraram adequar o procedimento e julgamento dos Embargos Infringentes aos diversos Regimentos Internos do diversos Tribunais brasileiros.

Já o Artigo 534, ao prever que “Caso a norma regimental determine a escolha de novo relator, esta recairá, se possível, em juiz que não haja participado do julgamento anterior.” – (g. n), deixa a recomendação de que a relatoria recaia sobre o mesmo juiz que a exerceu no julgamento anterior. No entanto, também recomenda que se tal não for admissível pelo Regimento Interno do Tribunal, que a relatoria não recaia sobre que participaram do julgamento anterior. De qualquer modo, pela nova redação os Tribunais estão liberados para disporem sobre a melhor forma que lhes aprouver.

 Ao que parece, a intenção dos reformadores foi de prestigiar o Regimento Interno dos Tribunais e de aproveitar o conhecimento da matéria pelo relator.

ART. 542
Redação Anterior

Art. 542 - Recebida a petição pela secretaria do tribunal e aí protocolada, será intimado o recorrido, abrindo-se-lhe vista para apresentar contra-razões.

§ 1º - Findo esse prazo, serão os autos conclusos para admissão ou não do recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, em decisão fundamentada.

§ 2º - Os recursos extraordinário e especial serão recebidos no efeito devolutivo.

§ 3º - O recurso extraordinário, ou o recurso especial, quando interpostos contra decisão interlocutória em processo de conhecimento, cautelar, ou embargos à execução ficará retido nos autos e somente será processado se o reiterar a parte, no prazo para a interposição do recurso contra a decisão final, ou para as contra-razões.


Nova Redação

"Art. 542. Recebida a petição pela secretaria do tribunal, será intimado o recorrido, abrindo-se-lhe vista, para apresentar contra-razões."(NR)

§ 1º - Findo esse prazo, serão os autos conclusos para a admissão ou não do recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, em decisão fundamentada.

§ 2º - Os recursos extraordinário e especial serão recebidos no efeito devolutivo.

§ 3º - O recurso extraordinário, ou o recurso especial, quando interpostos contra decisão interlocutória em processo de conhecimento, cautelar, ou embargos à execução ficará retido nos autos e somente será processado se o reiterar a parte, no prazo para a interposição do recurso contra a decisão final, ou para as contra-razões. 
Comentários:


A nova redação dada ao caput do Artigo 542 do Código de Processo Civil, ao suprimir a expressão “e aí protocolada”, abriu expressamente a possibilidade de os Tribunais procederem a instalação de protocolos unificados para o recebimento de petições de Recurso Extraordinário e Recurso Especial.

ART. 544
Redação Anterior

Art. 544 - Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial, caberá agravo de instrumento, no prazo de 10 (dez) dias, para o Supremo Tribunal Federal ou para o Superior Tribunal de Justiça, conforme o caso.

§ 1º - O agravo de instrumento será instruído com as peças apresentadas pelas partes, devendo constar, obrigatoriamente, sob pena de não conhecimento, cópia do acórdão recorrido, da petição de interposição do recurso denegado, das contra-razões, da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado.

§ 2º - Distribuído e processado o agravo na forma regimental, o relator proferirá decisão.

§ 3º - Poderá o relator, se o acórdão recorrido estiver em confronto com a súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, conhecer do agravo para dar provimento ao próprio recurso especial; poderá ainda, se o instrumento contiver os elementos necessários ao julgamento do mérito, determinar sua conversão, observando-se, daí em diante, o procedimento relativo ao recurso especial.

§ 4º - O disposto no parágrafo anterior aplica-se também ao agravo de instrumento contra denegação de recurso extraordinário, salvo quando, na mesma causa, houver recurso especial admitido e que deva ser julgado em primeiro lugar.

Nova Redação

Art. 544 – Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial, caberá agravo de instrumento, no prazo de 10 (dez) dias, para o Supremo Tribunal Federal ou para o Superior Tribunal de Justiça, conforme o caso.

 § 1º -  O agravo de instrumento será instruído com as peças apresentadas pelas partes, devendo constar obrigatoriamente, sob pena de não conhecimento, cópias do acórdão recorrido, da certidão da respectiva intimação, da petição de interposição do recurso denegado, das contra-razões, da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado. As cópias das peças do processo poderão ser declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

§ 2º -  A petição de agravo será dirigida à presidência do tribunal de origem, não dependendo do pagamento de custas e despesas postais. O agravado será intimado, de imediato, para no prazo de 10 (dez) dias oferecer resposta, podendo instruí-la com cópias das peças que entender conveniente. Em seguida, subirá o agravo ao tribunal superior, onde será processado na forma regimental."(NR)

§ 3º -  Poderá o relator, se o acórdão recorrido estiver em confronto com a súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, conhecer do agravo para dar provimento ao próprio recurso especial; poderá ainda, se o instrumento contiver os elementos necessários ao julgamento do mérito, determinar sua conversão, observando-se, daí em diante, o procedimento relativo ao recurso especial.

§ 4º - O disposto no parágrafo anterior aplica-se também ao agravo de instrumento contra denegação de recurso extraordinário, salvo quando, na mesma causa, houver recurso especial admitido e que deva ser julgado em primeiro lugar.
Comentários:
O Artigo 544 do Código de Processo Civil trata da possibilidade de interposição do Recurso de Agravo de Instrumento, no prazo de 10 (dez) dias, do despacho que não admitir o Recurso Extraordinário e/ou Recurso Especial.

O caput do supracitado Artigo, juntamente com seus § 3º e § 4º, não sofreu alteração com a reforma.

Em razão da reforma, foi acrescido dentre o rol de peças que obrigatoriamente deverão instruir o Agravo de Instrumento, nas hipóteses já descritas acima, cópia da certidão da intimação do acórdão recorrido.

A bem da verdade, antes mesmo desse acréscimo sofrido no § 1º do artigo em comento, tal prática já vinha sendo observada no meio forense, em virtude do texto da Súmula 223 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: “A certidão de intimação do acórdão recorrido constitui peça obrigatória do instrumento de agravo.”

Grande benefício à classe dos advogados e à celeridade do processo foi a outra inovação trazida pelo mesmo § 1º, permitindo que as peças do processo, que farão parte do instrumento, sejam declaradas autênticas pelo próprio causídico e sob sua responsabilidade. Mostrando-se falsas tais declarações, poderá o advogado que as tiver prestado responder na esfera civil, administrativa (punições pela Ordem dos Advogados do Brasil), além de crime de falsidade.

Não é preciso salientar que tais regras valem da mesma forma para o recorrido.

Dispõe o novo § 2º do Artigo ora estudado, sobre a eliminação do pagamento de custas e despesas postais, que representavam fonte de dissabores aos advogados, pois constantemente eram obrigados a explicar a seus clientes o porquê de uma segunda despesa processual, já que tais já haviam sido desembolsadas pelo cliente por ocasião da interposição do Recurso Extraordinário e/ou Especial. Especificou, ainda, que a petição de Agravo deve ser dirigida à presidência do Tribunal de origem, e não ao Tribunal ad quem (§ 2º), de sorte que o processamento do agravo terá início e se desenvolverá na instância local, até que se complete o contraditório entre agravante e agravado. 

Finalizando os comentários sobre as alterações sofridas pelo Artigo 544 do Código de Processo Civil, pode-se dizer que o § 2º, ao determinar que o agravado será intimado, para no prazo de 10 (dez) dias oferecer resposta, representou a cristalização dos Princípios do Contraditório e do Tratamento Isonômico das Partes.

ART. 547
Redação Anterior

Art. 547 - Os autos remetidos ao tribunal serão registrados no protocolo no dia de sua entrada, cabendo à secretaria verificar-lhes a numeração das folhas e ordená-los para distribuição.

Nova Redação

Art. 547 – Os autos remetidos ao tribunal serão registrados no protocolo no dia de sua entrada, cabendo à secretaria verificar-lhes a numeração das folhas e ordená-los para distribuição.

Parágrafo único. 
Os serviços de protocolo poderão, a critério do tribunal, ser descentralizados, mediante delegação a ofícios de justiça de primeiro grau."(NR)
Comentários:
As alterações promovidas no Artigo acima pelos reformadores, tiveram por objetivo, possibilitar a criação dos chamados protocolos integrados. Tais protocolos já são utilizados pelos Tribunais de vários Estados-Membros,“operando-se a descentralização dos serviços de protocolos de petições e recursos, a critério dos tribunais e na órbita de suas jurisdições.” (Exposição de Motivos da Lei n.º 10.352/2001 – Publicado no Diário do Senado Federal, página 26694).

Em virtude dessa alteração, possibilitou-se expressamente aos Tribunais descentralizar seus sistemas de protocolo, permitindo que petições sejam protocoladas no primeiro grau de jurisdição como se fossem apresentadas no próprio Tribunal a que são dirigidas, produzindo iguais efeitos, inclusive quanto aos prazos processuais.

ART. 555
Redação Anterior

Art. 555 - O julgamento da turma ou câmara será tomado pelo voto de três juizes, seguindo-se ao do relator o do revisor e o do terceiro juiz.

Parágrafo único - 
É facultado a qualquer juiz, que tiver assento na turma ou câmara, pedir vista, por uma sessão, se não estiver habilitado a proferir imediatamente o seu voto.
Nova Redação

"Art. 555. No julgamento de apelação ou de agravo, a decisão será tomada, na câmara ou turma, pelo voto de 3 (três) juizes.

§ 1º -  Ocorrendo relevante questão de direito, que faça conveniente prevenir ou compor divergência entre câmaras ou turmas do tribunal, poderá o relator propor seja o recurso julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar; reconhecendo o interesse público na assunção de competência, esse órgão colegiado julgará o recurso.

§ 2º -  A qualquer juiz integrante do órgão julgador é facultado pedir vista por uma sessão, se não estiver habilitado a proferir imediatamente o seu voto."(NR)
Comentários:
A intenção do legislador, à toda evidência, foi de eliminar a figura do revisor, seguindo-se agora a votação por 3 (três) juizes que compõem a Turma Julgadora (o relator e mais 2 (dois) juizes vogais). 

Já com relação à redação anterior do parágrafo único do mesmo Artigo, a modificação apenas transformou-o, quase que literalmente, no § 2º da nova redação, salientando apenas que a qualquer juiz integrante do órgão julgador é facultado pedir vista do processo por uma sessão, se não estiver imediatamente habilitado a proferir seu voto.

O § 1º do Artigo 555 do Código de Processo Civil, com a redação dada pelos reformadores, instituiu na legislação brasileira nova modalidade de Uniformização da Jurisprudência, pois agora é permitido ao relator, a fim de “prevenir ou compor divergência entre câmaras ou turmas do tribunal”, propor seja o recurso julgado pelo órgão colegiado que o Regimento Interno de cada Tribunal indicar.

Ampliou-se assim, por vias oblíquas, a utilização do Incidente de Uniformização de Jurisprudência. Sob esse aspecto, caberá ao relator, antes de pedir data para o julgamento do recurso a si distribuído ou mesmo na própria sessão, analisar o processo e verificar se a utilização do expediente previsto no supracitado parágrafo deve ser utilizado.

Como geralmente o Relator tem conhecimento das principais decisões do Tribunal em que oficia, vislumbrando a ocorrência de eventual divergência, entre Câmaras ou os demais órgãos julgadores, acerca de determinada matéria, pedir que o Recurso seja julgado pelo órgão colegiado que o Regimento Interno do Tribunal indicar.

Segundo a Exposição de Motivos do Projeto 3.474/00: “Essa sistemática supera com grande vantagem técnica operacional, a do instituto da Uniformização da Jurisprudência, de limitadíssimo emprego em nossa prática forense.”

Entretanto, é válido ressaltar que outras posições existem acerca da matéria, dentre elas estão aquelas que sustentam a preferência pela adoção da técnica da Uniformização da Jurisprudência como forma de melhor garantir a segurança jurídica na solução de controvérsias sobre determinada matéria dentro de um mesmo Tribunal.

Por derradeiro, salienta-se que o pedido de vista em julgamento do Tribunal, pelo período de uma sessão, não se restringe somente às Câmaras, como parece indicar a redação do Artigo 555, parágrafo único. Com a reforma, a providência tratada pelo Artigo em tela poderá ser efetivada por qualquer juiz integrante do órgão coletivo, no âmbito do Tribunal, sempre que não se sentir habilitado para proferir imediatamente seu voto.

É obvio que não será qualquer juiz do Tribunal ou mesmo do órgão que está em sessão de julgamento que terá o poder de vista dos autos. Tal prerrogativa será restrita àqueles que compõe o órgão no momento do julgamento do Recurso e, na mesma ocasião, não se consideram aptos a votar.  

ART. 575
Redação Anterior

“Art. 575 – A execução, fundada em título judicial, processar-se-á perante:

I – os tribunais superiores, nas causas de sua competência originária;

II – o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição;

III – o juízo que homologou a sentença arbitral;

IV – o juízo cível competente, quando o título executivo for a sentença penal condenatória.” 

Nova Redação

“Art. 575 – A execução, fundada em título judicial, processar-se-á perante:

I – os tribunais superiores, nas causas de sua competência originária;

II – o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição;

III –  revogado pela lei n.º 10.358/2001

IV – o juízo cível competente, quando o título executivo for a sentença penal condenatória ou sentença arbitral.”(NR) 

Comentários:
As regras do Código de Processo Civil sobre competência, em matéria de execução, têm conteúdo diverso, conforme o título seja judicial ou extrajudicial; e, mesmo em se tratando de títulos judiciais, há variações de competência, de acordo com os tipos de sentença a executar.

A Lei n.º 9.307/96, em seu Artigo 31, arrola dentre os títulos executivos judiciais a sentença arbitral condenatória, independentemente de prévia homologação em juízo – “a sentença arbitral produz, entre as partes e seus sucessores, os mesmos efeitos da sentença proferida pelos órgãos do Poder Judiciário e, sendo condenatória, constitui título executivo.”

Com a reforma da redação do Artigo em comento, foi suprimida a redação do inciso III e alterada a do  inciso IV, adaptando desta forma o Código de Processo Civil à lei supramencionada. Desde a edição desta lei, sabe-se que o juízo para a execução de sentença arbitral condenatória é o juízo cível competente, pois esta, para ter eficácia de título executivo judicial, independe de prévia homologação judicial.

Segundo a Exposição de Motivos da Reforma: ”O Projeto apenas harmoniza o disposto neste artigo com as normas da nova Lei de Arbitragem, que não mais prevê a homologação da chamada sentença arbitral.” ( Diário do Senado Federal, Página 26702).

ART. 584
Redação Anterior

“Art. 584 – São títulos executivos judiciais:

I – a sentença condenatória proferida no processo civil;

II – a sentença penal condenatória transitada em julgado;

III – a sentença arbitral e a sentença homologatória de transação ou de conciliação;

IV – a sentença estrangeira, homologada pelo Supremo Tribunal Federal;

V – o formal e a certidão de partilha.

Parágrafo único. 
Os títulos a que se refere o n.º V deste artigo tem força executiva exclusivamente em relação ao inventariante, aos herdeiros e aos sucessores a título universal ou singular.”
Nova Redação

“Art. 584 – São títulos executivos judiciais:

I – a sentença condenatória proferida no processo civil;

II – a sentença penal condenatória transitada em julgado;

III – a sentença homologatória de conciliação ou de transação, ainda que verse matéria não posta em juízo;(NR)

IV – a sentença estrangeira, homologada pelo Supremo Tribunal Federal;

V – o formal e a certidão de partilha.

VI – a sentença arbitral (NR)

Parágrafo único. 
Os títulos a que se refere o n.º V deste artigo tem força executiva exclusivamente em relação ao inventariante, aos herdeiros e aos sucessores a título universal ou singular.”

Comentários:
Título executivo por excelência é a sentença condenatória, mas existem outros provimentos judiciais a que a lei atribui a mesma força executiva, como ocorre com as sentenças homologatórias e os formais de partilha.

A nova redação do Artigo acima corrigiu antiga confusão do legislador quando da edição das Leis n.º 8.953/94 e 9.307/96.

A Lei n.º 8.953/94, ao lançar modificações no Código de Processo Civil, não atentou para o fato de que mesmo as transações que não versassem questão posta em juízo são também títulos executivos judiciais. Tal lapso do legislador foi agora corrigido por força da nova redação do Artigo 584, inciso III que dispõe: 

“Artigo 584. São títulos executivos judiciais:

III - a sentença homologatória de conciliação ou de transação, ainda que verse matéria não posta em juízo.” – (g. n)

Ficou dessa forma expresso que a conciliação ou transação podem versar também “sobre questões não postas em juízo”, mantendo os objetivos visados pela Lei de Arbitragem – Lei n.º 9.307, de 23.09.96.

Ilustrando a alteração benéfica dos reformadores, vale recordar a lição do mestre Pontes de Miranda: “a transação judicial tem conteúdo de direito material e só é processual o efeito de pôr termo ao processo, mas, para que tal efeito exista, é de mister que apanhe o objeto do litígio em seu todo, ou em parte quantitativamente determinada. Não lhe é empecilho ter de regular matéria estranha ao processo, ainda que sujeita a outra lide, ou ter de estar presente ao ato pessoa estranha ao processo, que assuma dívida própria, ou alheia, ou consinta, ou assinta ou anua, ou dê autorização ou permissão para algum dos pontos de transação.” (Lineamentos da Nova Reforma do CPC, José Rogério Cruz e Tucci, editora Revista dos Tribunais, 2002, página 95).

Assim, as pessoas poderão, através de seu advogado constituído, materializar um acordo, mesmo que a questão não esteja sendo discutida em juízo, levando-a ao Judiciário, apenas para os fins de homologação através de sentença, com o fim único de conferir força executiva ao referido acordo e possibilitar a execução do estabelecido no mesmo, caso se verifique o inadimplemento do que foi livremente avençado pelas partes.

Os reformadores, ao colocarem individualmente no inciso VI a sentença arbitral, dentre os  títulos executivos judiciais, ressaltaram que tais sentenças não necessitam mais de homologação judicial, para serem consideradas títulos executivos judiciais.

 Concluindo, com essas novas disposições, é trazida novamente à baila a teoria da autonomia da vontade, no sentido de que o elemento volitivo é substrato para a implementação de acordos como forma alternativa de solução de conflitos de interesses qualificados por uma pretensão resistida. 
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